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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Rua Messias Prado, Nº65 - Bairro CENTRO - CEP 49100-059 - São Cristóvão - SE - www.saocristovao.se.gov.br

PARECER - PGM / PROCC/COOCON

SEI nº 2024.0006.000000146-5

Processo nº 004.2024.0010/SEMED

Parecer PGM n°: 138/2024

Assunto: alteração contratual para prorrogação do prazo de execução.

 

EMENTA: Contrato nº 10/2021. Alteração contratual. Prorrogação do prazo de
vigência e de execução. Requisitos legais autorizadores do art. 57, inciso II, da
Lei nº 8.666/93. Previsão no contrato – item 4.1. Viabilidade jurídica.
Recomendações.

 

I - Relatório:

 

Trata-se de consulta oriunda da Secretaria de Educação do Município de São Cristóvão/SE, relacionada
ao contrato nº 10/2021, que tem como objeto a “contratação de empresa especializada para elaboração de projetos básicos
e executivos de arquitetura e urbanismo e projetos complementares de engenharia, visando à construção, reforma e/ou
ampliação das unidades escolares vinculadas à Secretaria de Educação deste Município de São Cristóvão”, na qual solicita
desta Procuradoria Geral parecer no sentido de opinar ser estariam presentes os requisitos fáticos e legais autorizadores
para a prorrogação do prazo de execução do contrato.

O compilado, encaminhado via SEI nº 2024.0006.000000146-5 (ofício nº 133/2024 SEMED e 01
anexo contendo 122 laudas), é composto pelo expediente de encaminhamento; manifestação da contratada acerca do
interesse na prorrogação contratual, acompanhada de documentos constitutivos e de regularidade fiscal (certidão
estadual e do FGTS vencidas); planilha comparativa e pesquisa de preços; cópia do contrato nº 10/2021 e termos
aditivos; Declaração de Atestado de Regularidade; pedido de contratação de se r v i ç o ; autorização e
justificativa; Declaração de Estimativa de Impacto Orçamentário; Previsão de Recursos Orçamentários; Declaração sobre
Aumento de Despesa; Manifestações Técnicas nºs 53/2024 e 79/2024 CGM; ata de aprovação da despesa pelo CRAFI/SC.

É o relatório.

 

II - Fundamentação:

Ab initio, impõe-se salientar que o presente parecer se vale, exclusivamente, dos elementos havidos nos
autos e se atém aos aspectos meramente jurídicos da problemática. Não discute aspectos relacionados à conveniência e
oportunidade dos atos de competência do gestor público.

Pois bem, o Município de São Cristóvão, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e a
empresa Projenc – Projetos e Engenharia de Custos Ltda, celebraram contrato em 18 de fevereiro de 2021 e pretendem
pactuar o 4º termo aditivo ao contrato n° 10/2021, visando prorrogar o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses,
totalizando 48 (quarenta e oito) meses, de acordo com a análise da cópia do contrato que consta nos autos.

Analisando o contrato em questão, verifica-se que a CLÁUSULA QUARTA trata da vigência do
compromisso nos seguintes termos, litteris:
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“4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

4.1 – O prazo de vi gência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da respectiva assinatura, podendo ser
prorrogado por igual e sucessivo período com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o
contratante, uma vez se tratar de prestação de serviços de execução continuada, limitada a prorrogação de 60
(sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.”

 

Com efeito, essa disposição contratual encontra respaldo na Lei nº 8.666/93, mais especificamente no
artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, in verbis:

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos relativos:

[...]

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração,
limitada a sessenta meses; 

 

De acordo com o inciso II do art. 57, admite-se a prorrogação dos contratos de prestação de serviços
continuados, assim entendidos aqueles “serviços cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da
Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente”.

 

Apenas a título de registro, cabe pronunciar sobre a caracterização de um serviço como contínuo para
assegurar a possibilidade de prorrogação. Sobre o tema, comporta trazer o ensinamento do professor Marçal Justen Filho:

 

“A identificação dos serviços de natureza contínua não se faz a  partir do exame propriamente da atividade
desenvolvida pelos particulares, como execução da prestação contratual. A continuidade do serviço retrata, na
verdade, a permanência da necessidade pública a ser satisfeita . Ou seja, o dispositivo abrange os serviços
destinados a atender necessidades públicas permanentes, cujo atendimento não exaure prestação semelhante no
futuro. Estão abrangidos não apenas os serviços essenciais, mas também compreendidas necessidades públicas
permanentes relacionadas com atividades que não são indispensáveis. O que é fundamental é a necessidade
pública permanente e contínua a ser satisfeita através de um serviço.”“[...] A adoção da regra relaciona-se com
dois motivos preponderantes. O primeiro consiste na inconveniência da suspensão das atividades de atendimento
ao interesse coletivo. A demanda permanente de atuação do particular produziria uma espécie de trauma na
transição de um contrato para outro. Se a contratação fosse pactuada por períodos curtos, haveria ampliação do
risco de problemas na contratação posterior. Isso significaria, ademais, o constrangimento à realização de
licitações permanentemente. O encerramento de uma licitação seria sucedido pela instalação de outra, destinada a
preparar a contratação subsequente. Acabaria por multiplicar-se o custo da Administração: seria necessário
departamento encarregado exclusivamente de realizar licitações para aquele objeto. Ademais, os serviços prestados
de modo contínuo teriam de ser interrompidos, caso fosse vedada a contratação superior ao prazo de vigência dos
créditos orçamentários. Isso importaria sério risco de continuidade da atividade administrativa.” (grifei)

 

É certo que o objeto a ser contratado deve estar diretamente relacionado a uma necessidade da
Administração, devidamente justificada. Temos, então, que o caráter contínuo de um serviço está condicionado à sua
essencialidade, à sua necessidade para a administração desempenhar suas atividades.

 

De acordo com a justificativa apresentada pela Secretária Municipal de Educação, confeccionada à luz
do §2º, do artigo 57, da Lei nº 8.666/93, a continuidade do vínculo se faz necessária para o cumprimento de suas
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atividades, e que o preço praticado pela empresa contratada continuava mais vantajoso para a Administração, bem como
os riscos de descontinuidade dos serviços seriam bastante elevados. Deste modo, pode-se afirmar que a continuidade
do ajuste é de fundamental importância.

 

No que toca ao escorço documental apresentado, salta aos olhos desta Procuradora que o artigo 26,
da IN Conjunta nº 002/2017 - PGM/CGM, encontra-se totalmente observado, o que só reforça a viabilidade
jurídica da pretensão administrativa em análise.

 

N’outro viés, no que retine à regularidade fiscal, observamos que as certidões de regularidade do
FGTS e estadual encontram-se vencidas, não se podendo constatar de forma categórica, de uma simples leitura dos
autos, que a empresa contratada não é detentora de regularidade nas aludidas searas, situação esta que poderia ser
um entrave à subscrição do ato administrativo pretendido.

 

Neste particular, a bem da verdade, como corolário do quanto disposto na Lei nº 8.666/93 e no art. 195,
§3º, da Constituição Federal, a Administração somente poderá firmar contrato com quem detenha regularidade fiscal,
exigência essa a fim de se verificar a idoneidade da contratada e, sobretudo, resguardar o interesse público.

 

Em assim sendo, ainda que restasse comprovado estar a empresa inadimplente no âmbito fiscal, o que
não é o caso, considerando que a não postergação do vínculo poderia ocasionar danos maiores e irreparáveis ao Poder
Público, e, consequentemente, à coletividade, seria possível a celebração de termo aditivo, através da flexibilização da
legislação de regência, tudo isso albergado no interesse público.

 

Voltando ao cerne da questão e à luz das constataçõe s acima, é de fácil compreensão ser possível,
inclusive em atenção ao já mencionado interesse público, a celebração do termo aditivo em comento,
determinando, por seu turno, a apresentação pela contratada em prazo razoável – sugerindo-se o lapso de 30 dias -
a colação de certidões negativas estadual do FGTS vigentes. 

 

A carência identificada trata-se de defeito perfeitamente sanável, porque relativo a vício de
procedimento,  assim como os relativos a vício de competência e de forma. Nesse sentido, é o que ensina a doutrina. 
Admite-se, por consequência e porque há taxativa previsão no art. 55 da Lei nº 9.784/99, a  convalidação e
aproveitamento dos atos praticados. Diferente seria se a inconformidade dissesse  respeito ao motivo, à finalidade e ao
objeto do ato. A hipótese, porque insuscetível de saneamento,  seria de invalidação.

 

Sobre o tema, merece destaque aqui as lições de Weida Zacaner (in Da  Convalidação e da Invalidação
dos Atos Administrativos. 3ª Ed., São Paulo: Malheiros, 2008, pp. 64- 66), então citado por Leandro de Carvalho Pinto
em artigo publicado no portal “Conteúdo Jurídico”  – 12 de dezembro de 2013 – segundo o qual:

 

“Em tese, poder-se-ia supor que o princípio da legalidade imporia sempre à  Administração o dever de invalidar seus
atos eivados de vícios, para restaurar a  ordem jurídica por ela mesma ferida. A suposição, todavia, não procede, pois
a  restauração da ordem jurídica tanto se faz pela fulminação de um ato viciado  quanto pela correção de seu vício.
Em uma e outra hipótese a legalidade se  recompõe.

O princípio da legalidade visa que a ordem jurídica seja restaurada, mas não  estabelece que a ordem jurídica deva ser
restaurada pela do ato invalidado.

Há duas formas de recompor a ordem jurídica violada em razão dos atos  inválidos, quais sejam: a invalidação e a
convalidação.

(...)
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A Administração deve invalidar quando o ato não comportar convalidação. Deve  convalidar sempre que o ato
comportá-la”.

 

De forma distinta não julga o Superior Tribunal de Justiça, a quem cabe a  derradeira palavra na
aplicação e interpretação de lei federal, quando do julgamento do Recurso  Especial nº 300116, sob a relatoria do Min.
Humberto Gomes de Barros, Primeira Turma, DJ de  25.2.2002, p. 222, também citado por aquele autor, segundo o qual:

 

“I – ‘Se não se nega à Administração a faculdade de anular seus próprios atos,  não se há de fazer disso o reino do
arbítrio’ (STF – RE 108.182 / Min. Oscar  Corrêa).

II – A regra enunciada no verbete nº 473 da Súmula do STF deve ser entendida  com algum t emperamento:
no atual estágio de direito brasileiro, a Administração  pode declarar a nulidade de seus próprios atos, desde
que, além de ilegais, eles  tenham causado lesão ao Estado, sejam insuscetíveis de convalidação e não  tenham
servido de fundamento a ato posterior praticado em outro plano de  competência. (STJ – RMS
407/Humberto).

III – A desconstituição de licitação pressupõe a instauração de contraditório, em  que se assegure ampla defesa aos
interessados. Esta é a regra proclamada no art.  9º, §3º, da Lei nº 8.666/93.

IV – A declaração unilateral de licitação, sem assegurar a ampla defesa aos  interessados ofende o art. 9º, §3º, da Lei
nº 8.666/93” (sic) – (grifamos).

 

Neste toar, à luz de tudo quanto exposto, conclui-se pela possibilidade de ser celebrado aditivo
contratual com a empresa contratada, prevendo a dilação do prazo de vigência, à luz dos ditames do artigo 57, inciso II, da
Lei de Licitações, devendo o gestor se atentar apenas à matéria recomendada no desfecho deste parecer.

 

III – Conclusão:

Logo, nada mais havendo a acrescer ou a modificar, em atendimento ao disposto no art. 38, parágrafo
único, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, manifesto meu entendimento pela VIABILIDADE JURÍDICA
da prorrogação do contrato nº 10/2021, conforme o permissivo constante no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

 

Recomenda-se, contudo, que o gestor exija a apresentação pela contratada, em prazo razoável (30
dias), de novas e vigentes certidões de regularidade no âmbito estadual e do FGTS, com esteio na argumentação
inserta neste arrazoado e em precedentes do Tribunal de Contas da União.

 

Impõe observar o quanto prescrito no § 2º do referido art. 57, segundo o qual a prorrogação deve ser
justificada por escrito e ser previamente autorizada pela autoridade que chancelou o contrato.

É o parecer. S.M.J.

São Cristóvão/SE, 16 de fevereiro de 2024.

 

CRISTIANE SOARES MATOS

Assessora Jurídica - OAB/SE 5239

Procuradoria Geral do Município - PMSC
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 In Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8ª Ed. São Paulo: Dialética, 2000. p. 521

 

 

 Art. 57.(...)

§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato".

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Soares Matos, Coordenadora, em 16/02/2024, às 15:08, Lei
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